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RESUMO: Buscamos discutir alguns pressupostos sobre o uso do inglês como “língua franca” em contextos 
acadêmico-científicos, identificar o impacto destes pressupostos nas trajetórias de produção e recepção de conhe-
cimentos, e legitimar o uso de múltiplas línguas para a troca acadêmica transnacional. Propomos dez princípios: 
o uso do inglês quanto “língua franca” acadêmico-científica não sempre promove a inclusão; uma suposta “língua 
franca” acadêmicocientífica pode atuar como língua de dominação; uma política de inglês como “língua franca” 
pode desincentivar as traduções e limitar a participação; as políticas que posicionam o inglês como a “língua 
franca” acadêmico-científica contemporânea podem sugerir que o conhecimento produzido em inglês é o único 
que existe; a imposição do inglês como suposta “língua franca” acadêmico-científica é uma manifestação da 
distribuição desigual da produção e recepção do conhecimento; as línguas/variedades funcionam como recursos 
potentes para a criação de conhecimento; a escolha de uma língua de publicação ou apresentação é um direito 
sociolinguístico; a escolha de uma língua de publicação ou apresentação é um ato político; os organizadores 
de congressos deveriam ter o direito de eleger qual(is) língua(s) fomentar; os organizadores e participantes em 
congressos deveriam ser criativos e atentos para incluir audiências tão diversas quanto possível. 

PALAVRAS-CHAVE: Inglês para fins específicos, Congressos científicos, Produção internacional de conheci-
mento, Direitos sociolinguísticos, Políticas linguísticas, Decolonialidade.

ABSTRACT: We aim to challenge assumptions made about the use of English as a “lingua franca” in scientific- 
academic contexts, identify the impact of such assumptions on trajectories of knowledge production and uptake, 
and legitimize the use of multiple languages for transnational scholarly exchange. We set out ten principles: Using 
English as a scientific-academic “lingua franca” does not always promote inclusion; A language positioned as 
a scientific-academic “lingua franca” can act as a language of domination; Positioning English as the “lingua 
franca” policy may discourage translations and exclude participation; Policies which position English as being 
the contemporary scientific-academic “lingua franca” may convey the idea that knowledge produced in English 
is the only knowledge that exists; The imposition of English as a presumed scientific-academic “lingua franca” is 
a manifestation of the unequal distribution of knowledge production and uptake; Languages/varieties function as 
powerful resources for knowledge making; Choosing a language for publishing or presenting is a sociolinguistic 
right; Choosing a language to publish or present in is a political act; Convention organizers should have the 
right to promote the language(s) of their choice; Convention organizers and scholars should be as creative and 
sensitive to including as diverse an audience as possible.

KEYWORDS: English for Academic Purposes, Academic Conferences, Global Knowledge Making, Sociolinguistic 
Rights, Language Policies/Politics, Decoloniality.

Em julho de 2019, no contexto de um congresso internacional de linguística, foram 
apresentadas duas conferências magistrais em espanhol (a língua majoritária no país anfitrião) 
sem interpretação simultânea a outras línguas. Esse fato abriu um debate público sobre se o uso 
de línguas diferentes ao inglês em conferências podia ser considerado uma prática excludente. 
Embora possa surpreender que seja questionada a legitimidade de usar línguas diferentes do 
inglês, as pressuposições que existem por trás desse debate se acham amplamente estendidas 
e, na nossa opinião, devem ser questionadas. 

A principal suposição parece ser a ideia de que o inglês é uma “língua franca”, cujo uso 
fomenta a inclusão e a “eficiência” comunicacional, e ao mesmo tempo acredita-se que outras 
línguas excluem a uma grande quantidade de participantes. Ainda que essa ideia esteja natu-
ralizada e faça parte do senso comum, trata-se de uma suposição ideológica e que tem conse-
quências concretas para as práticas sociais nas que participamos em contextos acadêmicos. Por 
exemplo, emprega-se essa noção para argumentar que o inglês deveria ser institucionalizado 
como língua dos congressos internacionais. 
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No entanto, trata-se de uma ideia problemática por diversos motivos, entre os quais 
destacamos os seguintes:  

a.	 Ignora o fato de que, no mundo, a maior parte das e dos acadêmicos usam diariamente 
muitas línguas e participam em práticas translinguísticas para realizar investigação. 
Portanto, estão habituados a navegar no conhecimento por meio de diversas línguas; 

b.	 Não consegue abordar o aspecto político da linguagem e a produção de conhecimento, 
particularmente em relação à posição privilegiada do inglês ao interior dos sistemas 
de avaliação e os desafios que coloca dita posição para suster conhecimentos e trocas 
equitativas noutras línguas; 

c.	 Não aborda alguns dos problemas fundamentais que têm sido propostos em relação às 
direcionalidades da troca de conhecimento e à importância da diversidade linguística 
e semiótica para construir trocas mais igualitárias entre, por exemplo, o Norte e o 
Sul global, centro(s) e periferia(s), Ocidente e Oriente. 

Como acadêmicas e acadêmicos de diferentes regiões, comprometidos com o desejo do 
conhecimento – e a participação na produção de conhecimento – em diferentes línguas, tradições 
e direções, acreditamos que o debate sobre a língua para a troca acadêmico-científica não se 
trata simplesmente de um assunto de habilidades comunicativas e soluções tecnológicas, mas 
também – e especialmente – de uma questão de igualdade nas dinâmicas e oportunidades de 
criação de conhecimentos. Ainda mais, as línguas que se selecionam e legitimam para a troca 
acadêmico-científica impactam diretamente nas histórias e trajetórias, individuais e coletivas, 
de produção e recepção de conhecimento, e são centrais para as identidades linguísticas e 
sociais, para as políticas públicas, e para a garantia de direitos.  

Desse modo, nesta declaração estabelecemos dez princípios para fomentar o debate 
acerca de como e por que, como comunidades científicas de diversos campos disciplinares e 
regiões, deveríamos utilizar diferentes línguas e variedades para promover o diálogo trans-
nacional em contextos acadêmico-científicos. Estes princípios devem ser lidos em conjunto, 
já que expressam diferentes dimensões, alcances e ações relacionadas ao mesmo problema. 

1.	 O uso do inglês como “língua franca” acadêmico-científica não sempre promove a inclusão. 
O próprio uso da frase “língua franca” para se referir ao inglês é problemático, já que 
distorce de muitos modos o que poderia chegar a ser uma língua franca acadêmica 
(isto é, constituída por muitas línguas, em lugar de apenas uma). Adicionalmente, 
dá a entender que o inglês é efetivamente uma língua compartilhada, que é igual-
mente fácil e acessível para ser usada por todos, o qual não é certo. Muitas e muitos 
acadêmicos não usam o inglês no seu labor acadêmico-científico (ou não como 
parte central dele). Portanto, escrever e apresentar em inglês demanda-lhes tempo, 
trabalho e, com frequência, custos financeiros adicionais. Por outro lado, também 
acontece que os níveis de proximidade e confiança em relação ao inglês acadêmico 
são enormemente variados. Que muitos acadêmicos possam se comunicar de forma 
muito eficaz em inglês como segunda língua não significa que também possam 
fazê-lo outros acadêmicos das mesmas comunidades. Evidentemente, pode ser que 
o desejo de uma “língua franca” para a comunicação científica seja considerado 
como algo “apolítico”. Porém, o uso (e a consequente imposição) do inglês como a 
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única “língua franca” priva outras línguas, culturas e infraestruturas de produção de 
conhecimento das mesmas oportunidades para participar nas discussões acadêmicas 
globais. Portanto, é inexato considerar que o uso obrigatório do inglês como uma 
“língua franca” supõe automaticamente uma alternativa inclusiva e concordada de 
comunicação. Ao mesmo tempo, a ideia monolítica de uma “língua franca” é um mito, 
pois nenhuma língua é uniforme, pelo contrário, as línguas apresentam uma ampla 
gama de variações regionais, sociais e disciplinares entre falantes com repertórios 
linguísticos heterogêneos e habituados a diferentes práticas de literacidade acadêmica. 

2.	 Uma suposta “língua franca” acadêmico-científica pode atuar como língua de domi-
nação. Toda língua posicionada como a “língua franca” acadêmico-científica em um 
determinado momento geo-histórico é frequentemente também uma língua para a 
dominação, exploração e colonialidade do conhecimento. Isto quer dizer que o fato 
de ter dita língua em comum não significa apenas contar com um meio potencial 
para a comunicação transnacional de conhecimento acadêmico-científico, também 
entrega possível evidência de relações de dominação passadas ou atuais entre grupos 
sociais, suas culturas e seus patrimônios. Esse imperialismo linguístico reproduz a 
divisão desigual do poder e dos recursos simbólicos e materiais, e explica por que 
eleger línguas alternativas ou “menorizadas” é frequentemente uma forma de posi-
cionamento político contra-hegemônico e um tipo de intervenção ativa. Finalmente, 
a colonialidade e a dominação também se reproduzem na periferia. Por exemplo, o 
inglês pode ser uma língua imperialista para um falante de espanhol; mas o espanhol, 
por sua vez, pode ser uma língua imperialista para um falante de outras línguas dentro 
da Espanha ou de línguas indígenas latino-americanas. 

3.	 As políticas que posicionam o inglês como “língua franca” podem desincentivar as tradu-
ções e limitar a participação. Se pressupormos que todos os acadêmicos de um campo 
estão familiarizados com o inglês, existirá pouco interesse em oferecer interpretação 
multilingue em congressos, promover traduções de obras a outras línguas ou aprender 
mais línguas já sendo falante de inglês. Por outro lado, perdemos o profundo valor de 
ter que entender as perspectivas e epistemologias que se vivem através das diversas 
línguas. Desse modo, posicionar o inglês como uma “língua franca” pode fortalecer 
a produção de conhecimento em determinadas regiões, enquanto ao mesmo tempo 
pode desincentivar a produção de conhecimento no resto do mundo. Noutras palavras, 
o uso do inglês como “língua franca” pode fomentar uma falta de reciprocidade. Para 
promover o uso de línguas que no sejam o inglês para a comunicação acadêmica, 
devemos reconhecer as barreiras existentes. Por exemplo, o fato de os acadêmicos 
terem que investir para aprender e usar o inglês de antemão pode desincentivar que 
elejam outras línguas para publicarem o apresentarem; pode ser que os editores de 
revistas acadêmicas e os organizadores de conferências estejam preocupados por 
seus leitores ou audiências; e pode ser que a infraestrutura local para a produção de 
conhecimento requeira de mais desenvolvimento (por exemplo, é possível que existam 
poucas revistas acadêmicas locais). A pesar daquilo, somos otimistas e pensamos 
que essas barreiras podem ser superadas por meio de giros ideológicos e recursos 
materiais (como tecnologia avançada para a tradução automática). 
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4.	 As políticas que colocam o inglês como a “língua franca” acadêmico-científica contem-
porânea podem sugerir que o conhecimento produzido em inglês é o único que existe.  
Muitas vezes parece como se o alcance, os conselhos editoriais e a língua de publicação 
das revistas acadêmicas mais valorizadas – bem como a língua e nacionalidade dos 
palestrantes e editores de manuais internacionais com mais prestígio – equiparas-
sem “conhecimento escrito em inglês” à “investigação de escala mundial”. Muitas 
vezes, este monopólio acadêmicocientífico não reconhece as tradições intelectuais 
desenvolvidas em lugares e línguas fora do centro anglófono. Portanto, a necessi-
dade de reconhecimento não é apenas uma questão de inclusão ou ação afirmativa: 
a produção acadêmica em regiões e línguas diferentes da inglesa é próspera e está 
crescendo, e o mundo anglófono monolingue deve dialogar também com ela. Se um 
acadêmico proveniente dessas tradições menorizadas decidisse não reconhecer os 
estudos escritos em inglês, certamente seria objeto de críticas ou, diretamente, não 
seria aceito nem publicado; muitas vezes, a não inclusão das tradições anglófonas 
é considerada equivalente ao não reconhecimento de trabalhos que costumam ser 
considerados fundamentais em muitas disciplinas. 

5.	 A imposição do inglês como suposta “língua franca” acadêmico-científica é uma expres-
são da distribuição desigual da produção e recepção de conhecimento. Não é comum 
que os debates sobre alguma “língua franca” incluam reflexões sobre o problema da 
distribuição desigual de oportunidades para participar em conversas transnacionais. 
Uma acadêmica localizada em um país anglófono pós-industrial pode investigar 
praticamente sobre qualquer assunto, geral ou particular, teórico ou aplicado, situado 
geograficamente ou transcendendo fronteiras, e sua investigação provavelmente rece-
berá mais atenção do que o trabalho desenvolvido por uma acadêmica da periferia. 
Ainda mais: a produção acadêmica de países anglófonos e pós-industriais tem o poder 
de validar – ou não – assuntos de interesse acadêmico em nível transnacional, bem 
como o de legitimar conhecimento ou “fatos” produzidos em outras regiões. Em con-
traposição, é muito difícil que seja validada como uma contribuição legítima para os 
debates internacionais a investigação de uma acadêmica da periferia, que escreve na 
sua língua local e que se alimenta de literatura que não é em inglês; com demasiada 
frequência, esses trabalhos recebem legitimidade apenas em termos de ser uma mostra 
da sua cultura. Essa distribuição colonial do trabalho intelectual não é um mecanismo 
meramente unilateral do centro para a periferia, mas pode ser reforçado em e desde 
a periferia. Por último, essa colonialidade do conhecimento não é unicamente uma 
questão de poder simbólico e validação, mas também se relaciona com a desigual 
distribuição socioeconômica e estrutural das condições para produzir conhecimento 
e participar em nível global. Portanto, deveríamos analisar as nossas atuações e afir-
mações acadêmicas a fim de determinar se estamos simplesmente reproduzindo essa 
colonialidade do conhecimento ou, em lugar disso, contribuindo para transformá-la. 

6.	 As línguas e variedades atuam como poderosos recursos para a produção de conheci-
mento. A linguagem não é um simples meio de comunicação transparente. Antes, as 
línguas refletem os recursos disponíveis nos seus contextos e carregam histórias de 
uso e significado, de modo que incluem conceitos e tradições intelectuais particulares 
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que talvez não possam ser bem traduzidos para ou desde uma “língua franca” aca-
dêmica. Em nível individual, usar uma língua de preferência pode permitir maior 
criatividade, conceptualização e precisão. Pelo contrário, usar o inglês como “língua 
franca” poderia promover marcos e recursos específicos – em nível discursivo, sintá-
tico e léxico – para a criação de significados que estejam implicitamente baseados em 
culturas, tradições e epistemologias hegemônicas. Como acadêmicas e acadêmicos, 
deveríamos esforçar-nos por suster fontes intelectuais diversas para a criação de 
significado – em lugar de restringi-las – om o objetivo de evitar pontos cegos, expor 
necessidades e oportunidades locais e promover inovações teóricas. 

7.	 Eleger uma língua para publicar ou apresentar é um direito sociolinguístico. Todo 
investigador ou investigadora deveria ter o direito de apresentar e trocar ideias na 
língua da sua preferência, tanto em palestras magistrais quanto em outros gêneros 
acadêmico-científicos. O fato de que uma audiência possa não conhecer uma língua 
ou variedade particular não deveria significar que essa língua tenha que ser excluída 
ou que usá-la seja excludente. Porém, resguardar o direito de usar a sua/nossa própria 
língua na comunicação acadêmico-científica torna-se estruturalmente desafiante 
no contexto das políticas da(s) língua(s) e a produção de conhecimento, bem como 
da posição privilegiada que tem tido o inglês dentro dos regimes de avaliação, tanto 
institucional quanto historicamente. Esse direito fica ainda mais limitado no âmbito 
da publicação: as revistas acadêmicas internacionais e indexadas mais influentes 
publicam apenas em inglês. Desse modo, a maioria dos acadêmicos que usam outras 
línguas para escrever não têm sequer a oportunidade de serem publicados. Esse fato é 
particularmente preocupante para acadêmicas e acadêmicos de países – normalmente 
em vias de desenvolvimento – com regimes de avaliação que lhes exigem publicar 
nesse tipo de revistas para aprovar suas revisões e ascender nas suas carreiras, bem 
como para efeitos de acreditação institucional. Um caminho fundamental para deixar 
para trás essa desigualdade é a criação de revistas multilingues e artigos publicados na 
sua língua original junto com traduções ao inglês e outras línguas – o que é habitual 
em revistas sem fins lucrativos e de regiões periféricas –, e também a inclusão de 
temáticas e regiões sub-representadas e de formas de escrita não canônicas.  

8.	 Escolher una língua de publicação ou apresentação é um ato político. A língua que elege 
uma acadêmica ou acadêmico para apresentar, publicar e trocar ideias não depende 
unicamente da comunicação ou da sua competência linguística, mas também está 
relacionada a uma identidade e posicionamento político, explícito ou implícito, 
intencionado ou não. Apresentar na(s) língua(s) da nossa comunidade, infância, 
país ou região quando dita língua não é usada normalmente em atividades acadê-
mico-científicas dá legitimidade aos trabalhos que estão sendo realizados nessa(s) 
língua(s), e é uma forma de sustentar tradições de produção de conhecimento. Além 
disso, tomar a decisão de apresentar ou escrever em uma língua diferente do inglês é 
também um ato produtivo em termos de desafiar a normatividade e hegemonia do 
inglês. Esse tipo de ações contribui para impulsionar transformações e tem se tor-
nado mais frequente nos últimos anos, apesar de que o acesso desigual aos recursos 
materiais e simbólicos limita esse esforço emancipatório. 
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9.	 Os organizadores de congressos deveriam ter o direito de fomentar a(s) língua(s) da 
sua preferência. Os comitês organizadores deveriam ter a capacidade de promover 
determinadas línguas, que suponham determinados posicionamentos políticos dentro 
do seu contexto. Uma conferência apresentada em uma língua local ou menorizada 
pode ser excludente para certos assistentes e ao mesmo tempo inclusiva para outros. 
Ainda mais importante é que esse tipo de evento poderia instalar a ideia de que é 
necessária mais investigação e troca acadêmica nessa língua, bem como fomentar 
que os membros da comunidade explorem e aprendam uma diversidade de línguas, 
epistemologias, histórias e culturas. Deveríamos ter a disposição para nos esforçarmos 
mais para aprender a entender em línguas que não conhecemos. Na mesma linha, 
pode-se investir em recursos tradutológicos relacionados a determinadas línguas de 
interesse como uma forma de ação afirmativa (como línguas de sinais ou de povos 
originários locais), ao invés de destinar esses recursos a uma “língua franca” acadê-
mico-científica. Por outro lado, um acadêmico poderia levar em consideração quais 
línguas aceitam e fomentam os congressos no momento de decidir a qual irá assistir.  

10.	 Os organizadores de encontros e os acadêmicos deveriam ser tão criativos e atentos 
quanto possível para incluírem as mais diversas audiências. Apesar das dificuldades e 
das implicações das línguas que possam ser usadas nos encontros acadêmico-cien-
tíficos, seus organizadores e participantes deveriam aproveitar os diferentes meios 
disponíveis para ajudar audiências diversas para participarem na conversa mediante 
práticas formais ou informais de interpretação. Algumas estratégias bem-sucedidas 
que têm sido usadas em congressos internacionais são: a projeção de diapositivos 
escritos em uma língua com apresentação oral em outra língua; a mudança de varie-
dade ou língua sem restrição através das apresentações; interpretação simultânea em 
línguas adicionais (e, no caso dos países anglófonos, em outras línguas); a entrega de 
notas traduzidas; e as legendas diretas ou interpretação a língua de sinais do ou da 
palestrante. Existem, ainda, formas tecnológicas e criativas de promoção para uma 
participação mais ampla, não sempre limitadas pelo orçamento, a fim de evitar a 
exclusão e segregação se um acadêmico decide usar uma língua local ou menorizada. 

Embora os princípios que temos descrito possam não ser novos, eles oferecem uma base 
comum para o debate e o planejamento de congressos acadêmicos e projetos de publicação. 
Consideramos que a discussão pública e explícita destes temas é importante e ficamos abertos 
para as oportunidades de aprofundar este debate com o propósito de modificar, acrescentar 
matizes e revisar estes princípios à luz das contribuições que puderem ser feitas desde regiões, 
tradições e línguas diferentes à nossa. 

OUTRAS TRADUÇÕES DESTA DECLARAÇÃO A DIFERENTES  
LÍNGUAS ESTÃO DISPONÍVEIS EM: 

https://www.escriturayaprendizaje.cl/elf

https://www.escriturayaprendizaje.cl/elf
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